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O alerta que vem com o aumento da desigualdade
Clique aqui para ver a notícia no site

(Não Assinado)

Conflitos em várias partes do mundo mostram que abismo social virou uma condicionante política

Era de se esperar que a aguda recessão de 2015/2016, legada ao país pelos governos lulopetistas,
causasse estragos, alguns de efeito prolongado, como o contingente de desempregados — 12,5 milhões
de pessoas em setembro, segundo o IBGE. Mas este é só um sintoma da deterioração das condições de
vida da população. Há outros. Um retrato contundente dessa realidade está exposto na pesquisa Síntese
de Indicadores Sociais, divulgada na quarta-feira pelo IBGE. Segundo o estudo, desde o início da crise
econômica, em 2014, 4,5 milhões de brasileiros foram lançados na extrema pobreza, o que representa
um aumento de 50% no número de miseráveis em quatro anos.

No ano passado, segundo a pesquisa, 13,5 milhões de brasileiros viviam na extrema pobreza — pelos
critérios do Banco Mundial, com menos de R$ 145 por mês. Esse contingente, o maior da série histórica,
corresponde a duas vezes a população da cidade do Rio de Janeiro, a segunda maior do país. Entre
essas famílias de miseráveis, o rendimento médio no ano passado foi de apenas R$ 69 por mês. De
acordo com o estudo, embora em 2018 a economia tenha dado sinais de recuperação, essa ligeira
retomada não interrompeu o aumento da miséria.

Não é apenas o quadro atual que preocupa, mas também as projeções para os próximos anos. O diretor
da FGV Social, Marcelo Neri, diz que se o Brasil crescer 2,5% ao ano, sem que a desigualdade aumente,
somente em 2030 o país retornará ao patamar de extrema pobreza que registrava em 2014 (9 milhões de
miseráveis). O que torna difícil cumprir a meta pactuada em 2015 com a ONU, dentro dos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável (ODS), de erradicar a miséria no país até 2030.

Os números mostram ainda que a desigualdade no país tem se acentuado. Nos últimos quatro anos
(2014-2018), a renda do 1% mais rico da população cresceu 9,4%, enquanto a dos 5% mais pobres caiu
40%. Um dos motivos para o declínio é o aumento da informalidade.

Nem mesmo políticas públicas voltadas a essa população, como o Bolsa Família, estão conseguindo
mudar o quadro. Os R$ 89 mensais (por pessoa) pagos pelo programa estão abaixo do valor que delimita
a pobreza extrema.

É preciso refletir sobre o aumento da desigualdade. Os números mostram o agravamento de uma
situação que já era das mais complexas. Obviamente, retomar o crescimento é necessário, mas não
suficiente. A desigualdade está se tornando condicionante política relevante para todos, como mostram
indicadores e pressões sociais tanto no Brasil quanto no Chile, nos Estados Unidos, na França e no
Oriente Médio.

No Chile, um simples aumento de tarifa de transporte deu origem a uma convulsão social que não se via
no país há décadas. E expôs mazelas, entre elas a desigualdade, que estavam latentes.
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É verdade que o governo tem avançado nas reformas — a da Previdência, por exemplo, tem potencial
para reduzir desigualdades históricas. Mas há que se ir além. E o essencial é estancar esse processo que
arrasta grandes contingentes para a miséria.

 


